
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PARECER Nº 1883/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 0015/19. 
Trata-se de projeto de decreto legislativo, de iniciativa do nobre Vereador Celso 

Giannazi, que visa sustar os efeitos dos art. 1º, § 1º, art. 2º, §§ 2º e 3º, art. 7º, §§ 1º e 2º, art. 
13, inc. II, art. 16, V, do Decreto nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a 
consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único. 

A propositura objetiva a sustação parcial do Decreto nº 58.639, de 22 de fevereiro de 
2019, na parte em que prevê a comercialização de cartões de Bilhete Único personalizados e 
vinculados ao usuário adquirente mediante prévio cadastro (art. 1º, § 2º); a gradativa 
descontinuidade dos cartões não personalizados e sem registro ou cadastro prévio (art 1º, § 
3º); o limite temporal para o número de integrações (art. 7º, §§ 1º e 2º); a definição, pela 
SPTrans, para definição dos prazos de emissão, as formas de envio e a data de validade do 
cartão, limitada a 5 (cinco) anos (art. 13, inc. II); a definição do prazo máximo de validade dos 
créditos eletrônicos monetários, dentre as regras sobre recarga e comercialização de créditos 
do bilhete único (art. 16, inc. V). 

De acordo com a justificativa apresentada, o diploma legal em questão trouxe 
limitações aos direitos dos usuários. 

O projeto reúne condições para seguir em tramitação. 

O art. 14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município atribui à Câmara competência para 
sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar. A 
instrumentalização do ato de sustação se dá por intermédio de decreto legislativo, uma vez 
que, nos termos do art. 236 do Regimento Interno, esta é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna do Legislativo. 

Deve-se portanto, verificar se o ato normativo editado pelo Executivo exorbitou de seu 
poder regulamentar, justificando o ato de sustação pelo Legislativo, através da edição do 
competente Decreto Legislativo com esse fim. 

É cediço que o Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, 
cuja organização e prestação competem ao Município, conforme preceitua o artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e pode ser feito diretamente pela Prefeitura ou por terceiros, mediante 
o regime de concessão ou permissão, nos termos do já citado art. 172 de nossa Lei Orgânica. 

A Lei Municipal nº 13.241/01 lista, em seu art. 9º, as obrigações dos operadores, dentre 
as quais o dever de garantir a segurança e a integridade física dos usuários no inciso IX: 

Art. 9º Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma 
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal 
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 

II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 



III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança 
de tarifa; 

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme 
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, 
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a 
preservação do meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo 
Poder Executivo; 

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 

X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 

Parágrafo Único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida 
em decreto. 

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 
Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte 
público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das 
operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos, 
bem como as normas relativas às características dos veículos. 

Desta forma, o Decreto em tela extrapola a esfera administrativa dentro da qual o 
Executivo pode estabelecer regramentos de gestão, ao estabelecer comandos de natureza 
geral, inclusive com violação das normas jurídicas já apontadas, em total usurpação da 
competência legislativa desta Casa. 

Nos termos do art. 105, XIII, do Regimento Interno desta Casa, a matéria deverá ser 
submetida ao Plenário. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 09/10/2019. 
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Caio Miranda Carneiro (PSB) - Relator 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/10/2019, p. 135 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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